(2ÃØà1H1T0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002537-48.2012.4.01.3600/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002537-48.2012.4.01.3600/MT 


V O T O - D I V E R G E N T E
Vou divergir do voto do relator, na parte em que determina que a Administração devolva ao servidor o que foi por ela descontado, a título de reposição ao erário do que fora indevidamente pago, porque isso importaria ao final determinar pagamento indevido. 

Com efeito, apesar de não ser cabível a reposição à Administração dos valores pagos indevidamente, não devem ser devolvidos ao servidor eventuais descontos já realizados a título de reposição ao erário anteriormente à efetivação da antecipação de tutela que determinou a suspensão dos descontos, ou mesmo após a prolação da sentença que indeferiu o pedido autoral, eis que, na verdade, o servidor não tinha direito ao seu recebimento, ou seja, não detinha justo título a justificar o recebimento de tais valores, por isso que seria uma contradição jurídica insuperável determinar que a Administração devolva ao servidor parcela pecuniária a que ele não tinha, nem tem, direito de receber.

A questão foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, cf. AgRg no Recurso Especial n. 1.537.795/CE, de que foi relator o Ministro HUMBERTO MARTINS:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO EM GOZO DE LICENÇA-PRÊMIO. RECEBIMENTO INDEVIDO DE GRATIFICAÇÃO. BOA-FÉ. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR QUE PLEITEIA RECEBER DE VOLTA O MONTANTE QUE FOI DESCONTADO A TÍTULO DE REPOSIÇÃO AO ERÁRIO.

1. O acórdão a quo consignou que houve simples falha no sistema de comunicação interna entre o órgão responsável pelo cadastro de servidores e o setor de pagamento, o qual não foi informado que o servidor encontrava-se de licença-prêmio. Trata-se de erro operacional da Administração. Não há como rebater essa afirmação sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, vedado pela Súmula 7/STJ.

2. A alegação de que o servidor recebeu referida gratificação de boa-fé é totalmente irrelevante, pois não afasta a ocorrência do enriquecimento sem causa, vedado pelos arts. 884 e 885 do Código Civil e pelo art. 46 da Lei 8.112/90.

3. Revela-se aqui a tensão dialética entre o princípio da boa-fé e o princípio que veda o enriquecimento ilícito. Como bem ressaltou o acórdão impugnado, a boa-fé assegura a manutenção do status quo, e não a repetição de importância que, afinal, era mesmo indevida. Por isso, correta a solução dada pelo Tribunal regional ao não permitir a repetição pelo servidor de valor já devolvido administrativamente.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1537795/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015)

Há outros precedentes nesse mesmo sentido, havendo, porém, outros no sentido do voto do relator, por isso que, até que se tenha melhor definição da matéria, entendo que não se deve devolver ao servidor algo que, se não deveria ser por ele reposto ao erário, não se tinha direito à sua percepção.

Por ora, vou apenas divergir, para que a Administração nada devolva ao servidor.

É como voto.
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